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DECISÃO LIMINAR 
Vistos, etc.
 
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de atribuição de efeito suspensivo interposto por
Maria Suênia dos Santos Lacerda, contra decisão interlocutória proveniente do Juízo de Direito
da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grade-PB, proferida nos autos da Ação de
Reintegração de Posse, movida por Pietro Dantas Felix, ora agravado.
 
Do histórico processual, verifica-se que o magistrado “a quo” deferiu a tutela de urgência
requerida initio litis, para que o promovente seja reintegrado na posse do seu imóvel, no prazo
máximo de 48 horas, uma vez que a promovida, conforme termo de partilha, já é proprietária de
um outro imóvel.
 
Insatisfeita, a autora recorreu da decisão alegando, em síntese, que o fato do agravado ser o
proprietário do imóvel não restou devidamente comprovado nos autos.
 
Aduziu ainda, que encontra-se atualmente desempregada e reside no imóvel com a filha das
partes a menor Maria Helena, e em sendo concretizada a reintegração de posse para o agravado,
a agravante e a filha menor Maria Helena não tem um local para residirem.
 
Ao final, sob o argumento da presença dos requisitos legais, pugnou pela concessão de efeito
suspensivo e o provimento final do agravo.
 
Éo relatório.
 
DECIDO
 
A concessão de liminar em agravo de instrumento, objetivando atribuir efeito suspensivo à
decisão agravada, encontra-se prevista no art. 1.019, I, do Código de Processo Civil/2015, “in
verbis”:

 
“Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído
imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e
IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:
 
I – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal,
comunicando ao juiz sua decisão”.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

 Gabinete do(a) Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque     
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Por seu turno, o parágrafo único do art. 995 do digesto processual acima citado, preconiza:

 
“A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do
relator, se da imediata produção dos seus efeitos houver risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a
probabilidade de provimento do recurso.”

 
Em se tratando de pedido de concessão de tutela de urgência, cumpre assentar que, em sede de
cognição sumária, única cabível no presente estágio do processo, a concessão da providência
pleiteada haverá de satisfazer, simultaneamente, os pressupostos legais atinentes à fumaça do
bom direito, bem como o perigo na demora.
 
Nessa linha, cumpre esclarecer que não se pretende, nesta estreita via do agravo de instrumento,
esgotar o mérito da questão posta na ação de origem. Portanto, a análise a ser feita aqui se
restringe à verificação dos requisitos necessários à concessão da excepcional medida de
urgência.
 
Dos presentes autos, extrai-se que a agravante, inconformada com a decisão do magistrado
singular que determinou a reintegração de posse do imóvel objeto da demanda, almeja a
concessão de tutela provisória de urgência ao presente recurso.
Écediço que a ação de reintegração de posse é o remédio processual adequado à restituição da
posse àquele que a tenha perdido em razão de um esbulho, sendo privado do poder físico sobre
a coisa.
 
Em se tratando de ação de reintegração de posse, incube à parte autora a prova da posse
anterior sobre o imóvel e da sua perda em decorrência do esbulho praticado pela parte adversa,
nos termos dos arts. 373, I, e 561 do CPC/2015, in verbis:
 

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
 
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
 
(…)
 
Art. 561. Incumbe ao autor provar:
 
I – a sua posse;
 
II – a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
 
III – a data da turbação ou do esbulho;
 
IV – a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção,
ou a perda da posse, na ação de reintegração

 
 
Assim, para que a parte alcance sua pretensão de ser reintegrada na posse alegada como
perdida, imprescindível a inequívoca comprovação de todos os requisitos acima descritos, não
passando a discussão pela propriedade ou domínio do imóvel.
 
No caso em disceptação, pelos documentos acostados aos autos originários, verifica-se que o
agravado Pietro Dantas Felix, a fim de demonstrar a posse do imóvel, colacionou aos autos
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contrato de compra e venda do imóvel firmando em 10 de outubro de 2010, com o Sr. Francisco
de Assis Nogueira e cópia da sentença de dissolução de união estável que tramitou perante a 3a
Vara de família da comarca de Campina Grande, onde restou estabelecido que a propriedade do
imóvel ficaria única e exclusivamente para o agravado.
 
Nesse ponto convém esclarecer que embora a parte tenha colacionado aos autos contrato de
compra e venda, esse jamais o registrou, encontrando-se o imóvel ainda registrado no nome do
Sr. Francisco de Assis Nogueira, conforme documentos de Ids. 6153178 e 6153177.
 
Ademais, conforme bem colocado pela agravante na sentença que homologou o acordo firmado
entre as partes, na ação de dissolução de união estável, restou consignado que: “em caso de
descumprimento do acordo fica estipulada uma cláusula de reversão com a troca do bem imóvel
acima pelo imóvel localizado no bairro do Catolé, na rua Tomaz Soares de Souza, nº 480”. Tal
acordo consistia na entrega do veículo Camaro e de bem imóvel localizado no bairro da liberdade,
na rua Claudino G. de Oliveira nº 45, e a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
 
Logo não se sabe ao certo se o acordo foi devidamente cumprido, bem como por qual razão o
imóvel não foi devidamente registrado em nome do agravado, devendo tais questão serem
melhorem analisadas no processo originário.
 
Desta forma, não restando devidamente demonstrado pelo agravado, de forma inquestionável, o
preenchimento dos requisitos legais previstos no art. 561 do Código de Processo Civil, entendo
que a decisão proferida pelo magistrado de origem deve ser suspensa.
 
Acrescente-se o fato de que mesmo na partilha tendo sido destinado imóvel à agravante, essa
ocorreu a quase 05 (anos), não se sabendo ao certo se a mesma ainda detém a propriedade do
referido imóvel ou se possui outros.
 
Ademais, diante da informação de que recorrente, atualmente desempregada, reside no imóvel,
objeto da presente lide, com a filha das partes a menor Maria Helena, e considerando a
declaração pública de pandemia em relação ao Covid-19 pela Organização Mundial de Saúde –
OMS, com recomendação para que as pessoas permaneçam em isolamento domiciliar, em razão
do alto índice de transmissibilidade e o agravamento significativo do risco de contágio em
aglomeração de pessoas, e, ainda, a fim de garantir a integridade de todas as pessoas envolvidas
na operação de desocupação, há de ser suspensa a decisão proferida pelo magistrado de piso.
 
Além disso, a medida vem a corroborar com a preocupação das autoridades públicas, no sentido
de erigir esforços para conter a disseminação do Covid-19, tanto é que fora editada a Lei nº.
11.676/2020, sancionada pelo Governador João Azevedo, de autoria do Presidente da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, que proíbe, entre outros, o despejo por falta de
pagamento do aluguel, que, ao meu ver, pode ser aplicado de forma análoga às reintegrações de
posse, como no caso em deslinde.
 
Ante todo o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PROVISÓRIA AO
PRESENTE RECURSO, para suspender a execução da ordem de reintegração de posse, até o
julgamento de mérito do presente recurso.
 
Comunique-se o inteiro teor desta decisão ao Juízo prolator da decisão agravada.
 
Intime-se a parte agravada para, querendo, responder ao recurso, no prazo legal, juntando a
documentação que entender conveniente, na forma do inciso II do art. 1.019 do CPC/2015.
 
Decorrido o prazo, com ou sem resposta, encaminhem-se os autos à Procuradoria de Justiça,
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independentemente de nova conclusão.
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
 
 
João Pessoa, 07 de maio de 2020.
 
 
 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
Relator
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